
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1959626 - ES (2021/0290381-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FELIPE WELLING LORENTZ
ADVOGADO : EDUARDO VENTORIM MOREIRA - ES019747

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. 
SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. RESIDÊNCIA EM 
MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. CONVOCAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.186.513/RS, da 
relatoria do eminente Ministro HERMAN BEJAMIN, Temas 417 e 
418/STJ, sob o rito dos recurso especiais repetitivos, firmou 
entendimento de que os estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia ou Veterinária, dispensados por residirem em 
Município não tributário, não estão sujeitos à prestação do Serviço 
Militar obrigatório, após a conclusão do curso superior.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FELIPE WELLING LORENTZ
ADVOGADO : EDUARDO VENTORIM MOREIRA - ES019747

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. 
SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. RESIDÊNCIA EM 
MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. CONVOCAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.186.513/RS, da 
relatoria do eminente Ministro HERMAN BEJAMIN, Temas 417 e 
418/STJ, sob o rito dos recurso especiais repetitivos, firmou 
entendimento de que os estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia ou Veterinária, dispensados por residirem em 
Município não tributário, não estão sujeitos à prestação do Serviço 
Militar obrigatório, após a conclusão do curso superior.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
em que dei provimento ao recurso especial para afastar a necessidade de o autor se 
submeter ao serviço militar obrigatório após a conclusão do curso, considerando-se que, 
de acordo com a jurisprudência do STJ,  na hipótese de dispensa do serviço militar por 
residir em município não tributário, o profissional de saúde não prestará o serviço militar 
obrigatório após a conclusão do curso. 

A parte agravante alega, em síntese, que a decisão não considerou o 

que foi decidido nos embargos de declaração opostos no REsp 1.186.513/RS, realizado 

sob a sistemática dos recursos repetitivos.

Sem contraminuta.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, a Primeira Seção desta 
Corte, no julgamento dos embargos de declaração no REsp 1.186.513/RS, realizado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que os estudantes de 
Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária-MFDV, dispensados por excesso de 
contingente, estão sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório após a conclusão do 
curso, se a convocação tiver ocorrido após a edição da Lei n. 12.336/2010. No 
mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. PROFISSIONAL DA 
ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. 
NOVA CONVOCAÇÃO. POSSIBILIDADE. TESE FIRMADA EM 
RECURSO REPETITIVO. MULTA. APLICAÇÃO.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos embargos de declaração 
no REsp 1.186.513/RS, realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
pacificou o entendimento de que os estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e Veterinária-MFDV, dispensados por excesso de contingente, 
estão sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório após a conclusão do 
curso, se a convocação tiver ocorrido após a edição da Lei n. 12.336/2010.
2. Reconhecido o caráter manifestamente inadmissível ou improcedente do 
agravo interno, a ensejar a aplicação de sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, quando a decisão agravada está fundamentada em precedente 
julgado sob o regime da repercussão geral ou sob o rito dos recursos 
repetitivos, como na hipótese presente (AgInt no REsp 1730427/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/09/2018, DJe 10/09/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1428717/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 10/03/2021)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR EXCESSO DE 
CONTINGENTE. NOVA CONVOCAÇÃO. POSSIBILIDADE. TESE 
FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. MULTA. APLICAÇÃO.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos embargos de declaração 
no REsp 1.186.513/RS, realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
pacificou o entendimento de que os estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e Veterinária-MFDV, dispensados por excesso de contingente, 
estão sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório após a conclusão do 
curso, se a convocação tiver ocorrido após a edição da Lei n. 12.336/2010.
2. A Primeira Turma tem reconhecido o caráter manifestamente inadmissível 
ou improcedente do agravo interno, a ensejar a aplicação de sanção prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando a decisão agravada está fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da repercussão geral ou sob o rito dos 
recursos repetitivos, como já o fez na hipótese presente (AgInt no REsp 
1730427/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1749556/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/03/2019, DJe 15/04/2019)

Ocorre que, consoante o entendimento desta Corte, a hipótese do 
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REsp 1.186.513/RS, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, é aplicável apenas 
aos casos de dispensa de incorporação por excesso de contingente, sendo certo que na 
hipótese de dispensa do serviço militar por residir em município não tributário, o 
profissional de saúde não prestará o serviço militar obrigatório após a conclusão do curso. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO MILITAR. PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. 
DISPENSA POR RESIDÊNCIA EM MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO POSTERIOR. TEMAS 417 E 
418/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DO ENTE FEDERATIVO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.186.513/RS, da relatoria do 
eminente Ministro HERMAN BEJAMIN, Temas 417 e 418/STJ, sob o rito dos 
recurso especiais repetitivos, firmou entendimento segundo o qual os 
estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados 
por residirem em Município não tributário não estão sujeitos à prestação do 
Serviço Militar obrigatório, após a conclusão do curso superior.
2. Agravo interno do ente federativo a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.621.800/SP, rel. Min. , Primeira Turma, julgado em 
28/6/2021, DJe de 6/8/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. CABIMENTO. PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE 
RESIDENTE EM MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. DISPENSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO POSTERIOR.
1. Inicialmente, não há que se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 
pois o julgamento monocrático do recurso especial, com esteio em óbices 
processuais e na jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo nas 
disposições do CPC/2015 e do RISTJ.
2. No mais, a fundamentação adotada pela Corte a quo está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o 
entendimento fixado quando da apreciação do REsp 1.186.513/RS, julgado 
sob o rito dos recurso especiais repetitivos, é aplicado apenas às hipóteses de 
dispensa de incorporação por excesso de contingente e, portanto, caso o 
profissional de saúde tenha sido dispensado do serviço militar por residir em 
município não tributário, aquele não prestará o serviço militar obrigatório após 
a conclusão do curso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.554.421/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 5/3/2018.)
 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 
não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE WELLING LORENTZ
ADVOGADO : EDUARDO VENTORIM MOREIRA - ES019747
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - SERVIÇO MILITAR DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FELIPE WELLING LORENTZ
ADVOGADO : EDUARDO VENTORIM MOREIRA - ES019747

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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